PARECER N° 1492, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1643, DE 2015
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, que veda aos estabelecimentos comerciais a exigência de cobrança de valor diferenciado para compras com cartão de crédito ou débito.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, de 02 a 11/02/2016, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável com emenda (fls. 04/05).

Em seguida, a propositura foi apreciada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente ao projeto e à emenda apresentada pela CCJR (fls. 07).

Por fim, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Preliminarmente, observa-se que o projeto visa estabelecer medida extremamente salutar e coaduna-se com as diretrizes trazidas pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n. 8.078, de 1990). Ademais, a matéria já se encontra solidificada na jurisprudência dos tribunais superiores
.

Do ponto de vista financeiro-orçamentário, a destinação dos recursos arrecadados com a aplicação das multas à Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de São Paulo (PROCON-SP) está alinhada aos objetivos do projeto e encontra amparo legal.

Entendemos, dessa forma, que a propositura atende aos aspectos que cabem a esta Comissão analisar, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1.643, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – João Caramez – Edson Giriboni – Teonilio Barba – João Paulo Rillo 

� Precedentes do STJ - REsp 1133410 / RS. 3ª Turma. Relator: Ministro Massami Uyeda. Julgamento: 16/03/2010;  REsp 1479039 / MG. 2ª Turma. Relator: Ministro Humberto Martins. Julgamento: 06/10/2015.





